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1.- LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS 
TIPOS DE TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO 

LITERÁRIOS)

Sabemos que a “matéria-prima” da literatura são as pa-
lavras. No entanto, é necessário fazer uma distinção entre a 
linguagem literária e a linguagem não literária, isto é, aque-
la que não caracteriza a literatura.

Embora um médico faça suas prescrições em determi-
nado idioma, as palavras utilizadas por ele não podem ser 
consideradas literárias porque se tratam de um vocabulário 
especializado e de um contexto de uso específico. Ago-
ra, quando analisamos a literatura, vemos que o escritor 
dispensa um cuidado diferente com a linguagem escrita, 
e que os leitores dispensam uma atenção diferenciada ao 
que foi produzido.

Outra diferença importante é com relação ao trata-
mento do conteúdo: ao passo que, nos textos não literários 
( jornalísticos, científicos, históricos, etc.) as palavras servem 
para veicular uma série de informações, o texto literário 
funciona de maneira a chamar a atenção para a própria 
língua (FARACO & MOURA, 1999) no sentido de explorar 
vários aspectos como a sonoridade, a estrutura sintática e 
o sentido das palavras.

Veja abaixo alguns exemplos de expressões na lingua-
gem não literária ou “corriqueira” e um exemplo de uso da 
mesma expressão, porém, de acordo com alguns escritores, 
na linguagem literária:

Linguagem não literária:  
1- Anoitece.       
2- Teus cabelos loiros brilham. 
3- Uma nuvem cobriu parte do céu.  ...   

 Linguagem literária:
 1- A mão da noite embrulha os horizontes. (Alvarenga 

Peixoto)
2- Os clarins de ouro dos teus cabelos cantam na luz! 

(Mário Quintana)
3- um sujo de nuvem emporcalhou o luar em sua nas-

cença. (José Cândido de Carvalho)
 
Como distinguir, na prática, a linguagem literária da 

não literária?
- A linguagem literária é conotativa, utiliza figuras (pa-

lavras de sentido figurado), em que as palavras adquirem 
sentidos mais amplos do que geralmente possuem.

- Na linguagem literária há uma preocupação com a 
escolha e a disposição das palavras, que acabam dando 
vida e beleza a um texto.

- Na linguagem literária é muito importante a maneira 
original de apresentar o tema escolhido.

- A linguagem não literária é objetiva, denotativa, preo-
cupa-se em transmitir o conteúdo, utiliza a palavra em seu 
sentido próprio, utilitário, sem preocupação artística. Ge-
ralmente, recorre à ordem direta (sujeito, verbo, comple-
mentos).

Leia com atenção os textos a seguir e compare as lin-
guagens utilizadas neles.

Texto A
Amor (ô). [Do lat. amore.] S. m. 1. Sentimento que pre-

dispõe alguém a desejar o bem de outrem, ou de alguma 
coisa: amor ao próximo; amor ao patrimônio artístico de 
sua terra. 2. Sentimento de dedicação absoluta de um ser 
a outro ser ou a uma coisa; devoção, culto; adoração: amor 
à Pátria; amor a uma causa. 3. Inclinação ditada por laços 
de família: amor filial; amor conjugal. 4. Inclinação forte por 
pessoa de outro sexo, geralmente de caráter sexual, mas 
que apresenta grande variedade e comportamentos e rea-
ções.

Aurélio Buarque de Holanda Ferreira. Novo Dicionário 
da Língua Portuguesa, Nova Fronteira.

Texto B
Amor é fogo que arde sem se ver;
É ferida que dói e não se sente;
É um contentamento descontente;
é dor que desatina sem doer.
            Luís de Camões. Lírica, Cultrix.

Você deve ter notado que os textos tratam do mesmo 
assunto, porém os autores utilizam linguagens diferentes.

No texto A, o autor preocupou-se em definir “amor”, 
usando uma linguagem objetiva, científica, sem preocupa-
ção artística.

No texto B, o autor trata do mesmo assunto, mas com 
preocupação literária, artística. De fato, o poeta entra no 
campo subjetivo, com sua maneira própria de se expres-
sar, utiliza comparações (compara amor com fogo, ferida, 
contentamento e dor) e serve-se ainda de contrastes que 
acabam dando graça e força expressiva ao poema (con-
tentamento descontente, dor sem doer, ferida que não se 
sente, fogo que não se vê).

Questões

1-) Leia o trecho do poema abaixo. 

O Poeta da Roça 
Sou fio das mata, cantô da mão grosa 
Trabaio na roça, de inverno e de estio 
A minha chupana é tapada de barro 
Só fumo cigarro de paia de mio. 
                             Patativa do Assaré 

A respeito dele, é possível afirmar que 
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(A) não pode ser considerado literário, visto que a lin-
guagem aí utilizada não está adequada à norma culta for-
mal. 

(B) não pode ser considerado literário, pois nele não 
se percebe a preservação do patrimônio cultural brasileiro. 

(C) não é um texto consagrado pela crítica literária. 
(D) trata-se de um texto literário, porque, no processo 

criativo da Literatura, o trabalho com a linguagem pode 
aparecer de várias formas: cômica, lúdica, erótica, popular 
etc 

(E) a pobreza vocabular – palavras erradas – não permi-
te que o consideremos um texto literário. 

 
Leia os fragmentos abaixo para responder às questões 

que seguem:

TEXTO I
O açúcar
O branco açúcar que adoçará meu café
nesta manhã de Ipanema
não foi produzido por mim
nem surgiu dentro do açucareiro por milagre.
Vejo-o puro
e afável ao paladar
como beijo de moça, água
na pele, flor
que se dissolve na boca. Mas este açúcar
não foi feito por mim.
Este açúcar veio
da mercearia da esquina e tampouco o fez o Oliveira, 

dono da mercearia.
Este açúcar veio
de uma usina de açúcar em Pernambuco
ou no Estado do Rio
e tampouco o fez o dono da usina.
Este açúcar era cana
e veio dos canaviais extensos
que não nascem por acaso
no regaço do vale.
Em lugares distantes, onde não há hospital
nem escola,
homens que não sabem ler e morrem de fome
aos 27 anos
plantaram e colheram a cana
que viraria açúcar.
Em usinas escuras,
homens de vida amarga
e dura
produziram este açúcar
branco e puro
com que adoço meu café esta manhã em Ipanema.

Fonte: “O açúcar” (Ferreira Gullar. Toda poesia. Rio de 
Janeiro, Civilização Brasileira, 1980, pp.227-228)

TEXTO II

A cana-de-açúcar

Originária da Ásia, a cana-de-açúcar foi introduzida no 
Brasil pelos colonizadores portugueses no século XVI. A re-
gião que durante séculos foi a grande produtora de cana-
de-açúcar no Brasil é a Zona da Mata nordestina, onde os 
férteis solos de massapé, além da menor distância em re-
lação ao mercado europeu, propiciaram condições favorá-
veis a esse cultivo. Atualmente, o maior produtor nacional 
de cana-de-açúcar é São Paulo, seguido de Pernambuco, 
Alagoas, Rio de Janeiro e Minas Gerais. Além de produzir 
o açúcar, que em parte é exportado e em parte abastece o 
mercado interno, a cana serve também para a produção de 
álcool, importante nos dias atuais como fonte de energia 
e  de bebidas. A imensa expansão dos canaviais no Brasil, 
especialmente em São Paulo, está ligada ao uso do álcool 
como combustível.

2-) Para que um texto seja literário:
a) basta somente a correção gramatical; isto é, a ex-

pressão verbal segundo as leis lógicas ou naturais.
b) deve prescindir daquilo que não tenha correspon-

dência na realidade palpável e externa.
c) deve fugir do inexato, daquilo que confunda a capa-

cidade de compreensão do leitor.
d) deve assemelhar-se a uma ação de desnudamento. 

O escritor revela, ao escrever, o mundo, e, em especial, re-
vela o Homem aos outros homens.

e) deve revelar diretamente as coisas do mundo: senti-
mentos, ideias, ações.

3-) Ainda com relação ao textos I e II, assinale a opção 
incorreta

a) No texto I, em lugar de apenas informar sobre o real, 
ou de produzi-lo, a expressão literária é utilizada principal-
mente como um meio de refletir e recriar a realidade.

b) No texto II, de expressão não literária, o autor infor-
ma o leitor sobre a origem da cana-de-açúcar, os lugares 
onde é produzida, como teve início seu cultivo no Brasil, 
etc.

c) O texto I parte de uma palavra do domínio comum – 
açúcar – e vai ampliando seu potencial significativo, explo-
rando recursos formais para estabelecer um paralelo entre 
o açúcar – branco, doce, puro – e a vida do trabalhador que 
o produz – dura, amarga, triste.

d) No texto I, a expressão literária desconstrói hábitos 
de linguagem, baseando sua recriação no aproveitamento 
de novas formas de dizer.

e) O texto II não é literário porque, diferentemente do 
literário, parte de um aspecto da realidade, e não da ima-
ginação.

Gabarito

1-) D
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS. 

NÚMEROS REAIS
O conjunto dos números reais R é uma expansão 

do conjunto dos números racionais que engloba não só 
os inteiros e os fracionários, positivos e negativos, mas 
também todos os números irracionais.

Os números reais são números usados para representar 
uma quantidade contínua (incluindo o zero e os negativos). 
Pode-se pensar num número real como uma fração decimal 
possivelmente infinita, como 3,141592(...). Os números reais têm 
uma correspondência biunívoca com os pontos de uma reta.

Denomina-se corpo dos números reais a coleção 
dos elementos pertencentes à conclusão dos racionais, 
formado pelo corpo de frações associado aos inteiros 
(números racionais) e a norma associada ao infinito.

Existem também outras conclusões dos racionais, uma para cada 
número primo p, chamadas números p-ádicos. O corpo dos números 
p-ádicos é formado pelos racionais e a norma associada a p!

Propriedade
O conjunto dos números reais com as operações 

binárias de soma e produto e com a relação natural de 
ordem formam um corpo ordenado. Além das propriedades 
de um corpo ordenado, R tem a seguinte propriedade: 
Se R for dividido em dois conjuntos (uma partição) A e 
B, de modo que todo elemento de A é menor que todo 
elemento de B, então existe um elemento x que separa os 
dois conjuntos, ou seja, x é maior ou igual a todo elemento 
de A e menor ou igual a todo elemento de B.

Ao conjunto formado pelos números Irracionais e pelos 
números Racionais chamamos de conjunto dos números Reais. 
Ao unirmos o conjunto dos números Irracionais com o conjunto 
dos números Racionais, formando o conjunto dos números 
Reais, todas as distâncias representadas por eles sobre uma 
reta preenchem-na por completo; isto é, ocupam todos os seus 
pontos. Por isso, essa reta é denominada reta Real.

Podemos concluir que na representação dos números 
Reais sobre uma reta, dados uma origem e uma unidade, a 
cada ponto da reta corresponde um número Real e a cada 
número Real corresponde um ponto na reta.

Ordenação dos números Reais
A representação dos números Reais permite definir uma 

relação de ordem entre eles. Os números Reais positivos são 
maiores que zero e os negativos, menores. Expressamos 
a relação de ordem da seguinte maneira: Dados dois 
números Reais a e b, 

a ≤ b ↔ b – a ≥ 0

Exemplo: -15 ≤ ↔ 5 – (-15) ≥ 0
                5 + 15 ≥ 0

Propriedades da relação de ordem
- Reflexiva: a ≤ a
- Transitiva: a ≤ b e b ≤ c → a ≤ c
- Anti-simétrica: a ≤ b e b ≤ a → a = b
- Ordem total: a < b ou b < a ou a = b 

Expressão aproximada dos números Reais

Os números Irracionais possuem infinitos algarismos 
decimais não-periódicos. As operações com esta classe de 
números sempre produzem erros quando não se utilizam 
todos os algarismos decimais. Por outro lado, é impossível 
utilizar todos eles nos cálculos. Por isso, somos obrigados 
a usar aproximações, isto é, cortamos o decimal em algum 
lugar e desprezamos os algarismos restantes. Os algarismos 
escolhidos serão uma aproximação do número Real. Observe 
como tomamos a aproximação de  e do  número nas tabelas.

Aproximação por
Falta Excesso

Erro menor que π π

1 unidade 1 3 2 4
1 décimo 1,4 3,1 1,5 3,2
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1 centésimo 1,41 3,14 1,42 3,15
1 milésimo 1,414 3,141 1,415 3,142
1 décimo de 
milésimo 1,4142 3,1415 1,4134 3,1416

Operações com números Reais

Operando com as aproximações, obtemos uma 
sucessão de intervalos fixos que determinam um número 
Real. É assim que vamos trabalhar as operações adição, 
subtração, multiplicação e divisão. Relacionamos, em 
seguida, uma série de recomendações úteis para operar 
com números Reais:

- Vamos tomar a aproximação por falta.
- Se quisermos ter uma ideia do erro cometido, 

escolhemos o mesmo número de casas decimais em ambos 
os números.

- Se utilizamos uma calculadora, devemos usar a 
aproximação máxima admitida pela máquina (o maior 
número de casas decimais).

- Quando operamos com números Reais, devemos 
fazer constar o erro de aproximação ou o número de casas 
decimais.

- É importante adquirirmos a idéia de aproximação 
em função da necessidade. Por exemplo, para desenhar o 
projeto de uma casa, basta tomar medidas com um erro de 
centésimo.

- Em geral, para obter uma aproximação de n casas 
decimais, devemos trabalhar com números Reais 
aproximados, isto é, com n + 1 casas decimais.

Para colocar em prática o que foi exposto, vamos 
fazer as quatro operações indicadas: adição, subtração, 
multiplicação e divisão com dois números Irracionais. 

Valor Absoluto
Como vimos, o erro  pode ser:
- Por excesso: neste caso, consideramos o erro positivo.
- Por falta: neste caso, consideramos o erro negativo.
Quando o erro é dado sem sinal, diz-se que está dado 

em valor absoluto. O valor absoluto de um número a é 
designado por |a| e coincide com o número positivo, se for 
positivo, e com seu oposto, se for negativo. 

Exemplo: Um livro nos custou 8,50 reais. Pagamos com 
uma nota de 10 reais. Se nos devolve 1,60 real de troco, o 
vendedor cometeu um erro de +10 centavos. Ao contrário, 
se nos devolve 1,40 real, o erro cometido é de 10 centavos. 

Questões

1 - (SABESP – APRENDIZ – FCC/2012) Um comer-
ciante tem 8 prateleiras em seu empório para organizar os 
produtos de limpeza. Adquiriu 100 caixas desses produtos 
com 20 unidades cada uma, sendo que a quantidade total 
de unidades compradas será distribuída igualmente entre 
essas prateleiras. Desse modo, cada prateleira receberá um 
número de unidades, desses produtos, igual a 

A) 40 
B) 50 
C) 100 
D) 160 
E) 250
2 - (CÂMARA DE CANITAR/SP – RECEPCIONISTA – 

INDEC/2013) Em uma banca de revistas existem um total 
de 870 exemplares dos mais variados temas. Metade das 
revistas é da editora A, dentre as demais, um terço são pu-
blicações antigas. Qual o número de exemplares que não 
são da Editora A e nem são antigas? 

A) 320
B) 290
C) 435
D) 145
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QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS 
POLÍTICOS, ECONÔMICOS, SOCIAIS E 

CULTURAIS, INTERNACIONAIS E NACIONAIS, 
OCORRIDOS A PARTIR DE 1º DE JUNHO DE 

2017, DIVULGADOS NA MÍDIA LOCAL 
E/OU NACIONAL.

POLÍTICA

TENTATIVA DE OCULTAR DINHEIRO E 16 BARRAS DE 
OURO LEVOU NUZMAN À PRISÃO, DIZ MPF.

DE ACORDO COM INVESTIGAÇÃO, NOS ÚLTIMOS 10 
DOS 22 ANOS DE PRESIDÊNCIA DO COB, NUZMAN AM-
PLIOU SEU PATRIMÔNIO EM 457%, NÃO HAVENDO INDI-
CAÇÃO CLARA DE SEUS RENDIMENTOS.

A prisão temporária cumprida nesta quinta-feira (5) con-
tra Carlos Arthur Nuzman teve como um dos motivos a ten-
tativa de o presidente do Comitê Olímpico Brasileiro (COB) 
ocultar bens, segundo o Ministério Público Federal (MPF). En-
tre eles, valores em espécie e 16 quilos de ouro que estariam 
em um cofre na Suíça.

De acordo com os investigadores da força-tarefa da Lava 
Jato no Rio, as apreensões na primeira etapa da Operação 
“Unfair Play”, em 5 de setembro, levaram Nuzman a fazer uma 
retificação na declaração de imposto de renda. Segundo o 
MPF, foi uma tentativa de regularizar os bens não declarados. 
Um dos objetos apreendidos foi uma chave, que estava guar-
dada junto a cartões de agentes de serviços de locação na 
Suíça. Segundo o MPF, são indícios de que Nuzman guardou 
lá o ouro.

De acordo com o texto do documento de pedido de pri-
são, “ao fazer a retificação da declaração de imposto de renda 
para incluir esses bens, em 20/09/2017, [Nuzman] claramente 
atuou para obstruir investigação da ocultação de patrimônio” 
e “sequer apontou a origem desse patrimônio, o que indica 
a ilicitude de sua origem”. Com as inclusões destes bens, os 
investigadores acreditam que os rendimentos declarados são 
insuficientes para justificar a variação patrimonial em 2014. A 
omissão, segundo o MPF, seria de no mínimo R$ 1,87 milhões.

Ainda de acordo com o MPF, nos últimos 10 dos 22 anos 
de presidência do COB, Nuzman ampliou seu patrimônio em 
457%, não havendo indicação clara de seus rendimentos. Um 
relatório incluído no pedido de prisão diz ainda que, em 2014, 
o patrimônio dobrou, com um acréscimo de R$ 4.276.057,33.

“Chama a atenção o fato de que desse valor, R$ 
3.851.490,00 são decorrentes de ações de companhia sediada 
nas Ilhas Virgens Britânicas, conhecido paraíso fiscal”, diz o 
texto. O advogado Nélio Machado, que representa Nuzman, 
questionou a prisão desta terça: “É uma medida dura e não é 
usual dentro do devido processo legal”.

Além de Nuzman, foi preso na operação “Unfair Play” seu 
braço-direito Leonardo Gryner, diretor de marketing do COB 
e de comunicação e marketing do Comitê Rio-2016. Segundo 
o MPF, as prisões foram necessárias como “garantia de ordem 
pública”, para permitir bloquear o patrimônio, além de “impe-
dir que ambos continuem atuando, seja criminosamente, seja 
na interferência” das provas.

O MPF reforça ainda que, apesar dos indícios de cor-
rupção, não houve movimentação no sentido de afastar 
Nuzman e Gryner de suas funções junto ao COB. “Assim, 
ambos continuam gerindo os contratos firmados pelo COB, 
mediante uso de dinheiro público além do pleno acesso a 
documentos e informações necessárias à produção proba-
tória”.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

TUCANOS QUEREM TIRAR AÉCIO DA PRESIDÊNCIA 
DO PARTIDO

Cresceu dentro do PSDB o movimento para forçar a 
renúncia do senador Aécio Neves (MG) da presidência do 
partido. Ele está licenciado do cargo desde maio, quando 
entrou na mira da delação da JBS. Na ocasião, caciques tu-
canos esperavam a renúncia do político mineiro. Mas ele 
resistiu. 

Agora, com o novo afastamento de Aécio do mandato 
de senador pelo Supremo Tribunal Federal, o partido vol-
tou a articular a saída definitiva dele do comando tucano. A 
percepção é que a permanência dele no cargo tem trazido 
grande desgaste à imagem da legenda. A pressão é para 
que ele deixe a presidência do PSDB ainda em outubro.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

DELATOR DIZ QUE CONHECEU SUPOSTO OPERA-
DOR DE PROPINA DE EX-PRESIDENTE DA PETROBRAS.

CHEFE DO SETOR DE PROPINAS DA ODEBRECHT 
DISSE QUE SE ENCONTROU COM HOMEM QUE PEDIU 
DINHEIRO A ALDEMIR BENDINE.

O ex-funcionário da Odebrecht, Fernando Migliaccio, 
afirmou ao juiz Sérgio Moro que se encontrou mais de uma 
vez com um suposto intermediário de propinas, que seriam 
pagas ao ex-presidente da Petrobras, Aldemir Bendine.

Migliaccio atuava no Setor de Operações Estruturadas, 
que era usado pela empreiteira para fazer pagamentos ilíci-
tos a funcionários públicos e agentes políticos. Ele prestou 
depoimento em um processo em que Bendine é acusado de 
receber R$ 3 milhões em propina da Odebrecht, para ajudar 
a empresa a fechar contratos com a Petrobras.

Em depoimentos anteriores, ex-executivos da Ode-
brecht confirmaram a história e apresentaram uma planilha 
com o suposto pagamento. No arquivo, consta que o di-
nheiro foi entregue a alguém com o codinome “Cobra”. Para 
o Ministério Público Federal (MPF), trata-se de Bendine.

No depoimento desta quarta-feira, Moro perguntou a 
Migliaccio se ele conhecia Bendine ou André Gustavo Vieira, 
o homem que é apontado como o operador da suposta 
propina.

Moro: O senhor conhece o senhor Aldemir Bendine ou 
o senhor André Gustavo Vieira?

Migliaccio: O senhor Aldemir Bendine eu não conheço 
e o senhor André, eu não sei se é esse o nome, mas eu ima-
gino que sim

Moro: O senhor pode esclarecer?
Migliaccio: Ele foi à minha sala algumas vezes no escri-

tório pra saber dos pagamentos
Moro: Desses pagamentos?
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Migliaccio: É.
Moro: O senhor mencionou que esse setor foi desman-

telado, mas esses pagamentos que foram lhe mostrados [pa-
gamentos ao codinome Cobra] pelo Ministério Público, pela 
procuradora, esse pagamentos foram feitos pelo setor de 
operações estruturadas?

Migliaccio: Sim. Quer fizer, eu não tenho certeza se todos 
eles, mas se está no sistema, que eu não tenho mais domínio, 
nunca mais vi, se está lá é porque foi feito.

Outro lado
Em nota, a defesa de Aldemir Bendine afirmou que ele 

não recebeu qualquer valor. Os advogados de André Gus-
tavo Vieira não foram encontrados para comentar o teor do 
depoimento.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

SENADO APROVA REFORMA DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL; PROJETO VAI À CÂMARA

PROPOSTA FOI ELABORADA POR COMISSÃO DE JU-
RISTAS CRIADA PARA DEBATER O TEMA. ENTRE AS MU-
DANÇAS, ESTÁ O ESTABELECIMENTO DE LIMITE MÁXI-
MO DE OITO PRESOS POR CELA.

Senado aprovou nesta quarta-feira (4) um projeto que 
promove uma reforma da Lei de Execução Penal.

Entre as mudanças previstas na proposta, está a definição 
de limite máximo de oito presos por cela. A redação em vigor 
da lei, que é de 1984, prevê que o condenado “será alojado 
em cela individual”, situação rara nos presídios brasileiros.

Pela proposta, “em casos excepcionais”, serão admitidas 
celas individuais.

A medida também possibilita, como direito do preso, a 
progressão antecipada de regime no caso de presídio super-
lotado (veja mais detalhes da proposta abaixo).

O projeto é derivado de uma comissão de juristas criada 
pelo Senado para debater o tema. A proposta segue agora 
para análise da Câmara dos Deputados.

A comissão trabalhou pautada em seis eixos:
Humanização da sanção penal;
efetividade do cumprimento da sanção penal;
ressocialização do sentenciado;
desburocratização de procedimentos;
informatização;
previsibilidade da execução penal.
Entre os objetivos do projeto, está a tentativa de desin-

char o sistema penitenciário no país. Para o relator da pro-
posta, senador Antonio Anastasia (PSDB-MG),o atual sistema 
carcerário não está “estruturado para cumprir a sua missão 
legal: ressocializar”.

“Trata-se de um sistema [o atual] voltado para o encar-
ceramento e para a contenção antecipada de pessoas, sem 
julgamento definitivo. Como resultado, cria-se um ambiente 
propício para as revoltas e as rebeliões”, justificou Anastasia.

Mudanças
Entre outros pontos, a proposta prevê que:
O trabalho do condenado passa a ser visto como par-

te integrante do programa de recuperação do preso, e não 
como benesse, e passa a ser remunerado com base no sa-
lário mínimo cheio, não mais com base em 75% do salário 
mínimo;

estabelecimentos penais serão compostos de espaços re-
servados para atividades laborais;

gestores prisionais deverão implementar programas de 
incentivo ao trabalho do preso, procurando parcerias junto às 
empresas e à Administração Pública

deverão ser ampliadas as possibilidades de conversão da 
prisão em pena alternativa;

entre as formas de trabalho para presos, a preferência 
para o trabalho de produção de alimentos dentro do presídio, 
como forma de melhorar a comida;

deverão ser incluídos produtos de higiene entre os itens 
de assistência material ao preso;

deverá ser informatizado o acompanhamento da execu-
ção penal.

O texto também promove alterações na lei que institui o 
sistema nacional de políticas públicas sobre drogas.

No ponto sobre consumo pessoal, a proposta estabelece 
que compete ao Conselho Nacional de Política sobre Drogas, 
em conjunto com o Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária, estabelecer os indicadores referenciais de natu-
reza e quantidade da substância apreendida, compatíveis com 
o consumo pessoal.

Cumprimento de pena
A proposta também prevê a possibilidade do cumprimen-

to de pena privativa de liberdade em estabelecimento admi-
nistrado por organização da sociedade civil, observadas as ve-
dações estabelecidas na legislação, e cumpridos os seguintes 
requisitos:

Aprovar projeto de execução penal junto ao Tribunal de 
Justiça da Unidade da Federação em que exercerá suas ativi-
dades;

cadastrar-se junto ao Departamento Penitenciário Nacio-
nal (Depen);

habilitar-se junto ao órgão do Poder Executivo competen-
te da Unidade da Federação em que exercerá suas atividades;

encaminhar, anualmente, ao Depen, relatório de reinci-
dência e demais informações solicitadas;

submeter-se à prestação de contas junto ao Tribunal de 
Contas da Unidade da Federação em que desenvolva suas ati-
vidades.

Fonte: G1.com/ Acessado em 10/2017

CONGRESSO PROMULGA EMENDA QUE EXTINGUE 
COLIGAÇÕES EM 2020 E CRIA CLÁUSULA DE BARREIRA

COM A PROMULGAÇÃO, CLÁUSULA DE DESEMPE-
NHO ELEITORAL PARA ACESSO DE PARTIDOS A RECUR-
SOS DO FUNDO PARTIDÁRIO E AO TEMPO GRATUITO DE 
RÁDIO E TV VALERÁ A PARTIR DAS ELEIÇÕES DE 2018.

O Congresso Nacional promulgou, em sessão solene nes-
ta quarta-feira (4), a Emenda Constitucional que cria uma cláu-
sula de desempenho, a partir de 2018, para as legendas terem 
acesso ao Fundo Partidário e ao tempo gratuito de rádio e TV.

O texto também prevê o fim das coligações proporcionais, 
a partir das eleições de 2020.

A alteração à Constituição foi aprovada nesta terça-feira 
(3) pelo Senado. As votações dos dois turnos da proposta na 
Casa aconteceram em menos de 30 minutos. Na semana pas-
sada, o texto havia sido aprovado pela Câmara.
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MS-WINDOWS 7: CONCEITO DE PASTAS, 
DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA 
DE TRABALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, 
MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 

USO DOS MENUS, PROGRAMAS E 
APLICATIVOS, INTERAÇÃO COM O 

CONJUNTO DE APLICATIVOS 
MS-OFFICE 2010. 

Windows 7
O Windows 7 foi lançado para empresas no dia 22 de 

julho de 2009, e começou a ser vendido livremente para 
usuários comuns dia 22 de outubro de 2009.

Diferente do Windows Vista, que introduziu muitas no-
vidades, o Windows 7 é uma atualização mais modesta e 
direcionada para a linha Windows, tem a intenção de tor-
ná-lo totalmente compatível com aplicações e hardwares 
com os quais o Windows Vista já era compatível.

Apresentações dadas pela companhia no começo de 
2008 mostraram que o Windows 7 apresenta algumas va-
riações como uma barra de tarefas diferente, um sistema 
de “network” chamada de “HomeGroup”, e aumento na 
performance.

· Interface gráfica aprimorada, com nova barra de tare-
fas e suporte para telas touch screen e multi-táctil (multi-
touch)

· Internet Explorer 8;
· Novo menu Iniciar;
· Nova barra de ferramentas totalmente reformulada;
· Comando de voz (inglês);
· Gadgets sobre o desktop;
· Novos papéis de parede, ícones, temas etc.;
· Conceito de Bibliotecas (Libraries), como no Windows 

Media Player, integrado ao Windows Explorer;
· Arquitetura modular, como no Windows Server 2008;
· Faixas (ribbons) nos programas incluídos com o Win-

dows (Paint e WordPad, por exemplo), como no Office 
2007;

· Aceleradores no Internet Explorer 8;
· Aperfeiçoamento no uso da placa de vídeo e memória 

RAM;
· Home Groups;
· Melhor desempenho;
· Windows Media Player 12;
· Nova versão do Windows Media Center;
· Gerenciador de Credenciais;
· Instalação do sistema em VHDs;
· Nova Calculadora, com interface aprimorada e com 

mais funções;
· Reedição de antigos jogos, como Espadas Internet, 

Gamão Internet e Internet Damas;
· Windows XP Mode;
· Aero Shake;

Apesar do Windows 7 conter muitos novos recursos 
o número de capacidades e certos programas que faziam 
parte do Windows Vista não estão mais presentes ou mu-
daram, resultando na remoção de certas funcionalidades. 
Mesmo assim, devido ao fato de ainda ser um sistema ope-
racional em desenvolvimento, nem todos os recursos po-
dem ser definitivamente considerados excluídos. Fixar na-
vegador de internet e cliente de e-mail padrão no menu 
Iniciar e na área de trabalho (programas podem ser fixados 
manualmente).

Windows Photo Gallery, Windows Movie Maker, Win-
dows Mail e Windows

Calendar foram substituídos pelas suas respectivas con-
trapartes do Windows Live, com a perda de algumas funcio-
nalidades. O Windows 7, assim como o Windows Vista, es-
tará disponível em cinco diferentes edições, porém apenas 
o Home Premium, Professional e Ultimate serão vendidos 
na maioria dos países, restando outras duas edições que se 
concentram em outros mercados, como mercados de em-
presas ou só para países em desenvolvimento. Cada edição 
inclui recursos e limitações, sendo que só o Ultimate não 
tem limitações de uso. Segundo a Microsoft, os recursos 
para todas as edições do Windows 7 são armazenadas no 
computador.

Um dos principais objetivos da Microsoft com este novo 
Windows é proporcionar uma melhor interação e integra-
ção do sistema com o usuário, tendo uma maior otimização 
dos recursos do Windows 7, como maior autonomia e me-
nor consumo de energia, voltado a profissionais ou usuários 
de internet que precisam interagir com clientes e familiares 
com facilidade, sincronizando e compartilhando facilmente 
arquivos e diretórios.

Recursos

Segundo o site da própria Microsoft, os recursos en-
contrados no Windows 7 são fruto das novas necessidades 
encontradas pelos usuários. Muitos vêm de seu antecessor, 
Windows Vista, mas existem novas funcionalidades exclusi-
vas, feitas para facilitar a utilização e melhorar o desempe-
nho do SO (Sistema Operacional) no computador.

Vale notar que, se você tem conhecimentos em outras 
versões do Windows, não terá que jogar todo o conheci-
mento fora. Apenas vai se adaptar aos novos caminhos e 
aprender “novos truques” enquanto isso.

Tarefas Cotidianas

Já faz tempo que utilizar um computador no dia a dia 
se tornou comum. Não precisamos mais estar em alguma 
empresa enorme para precisar sempre de um computador 
perto de nós. O Windows 7 vem com ferramentas e funções 
para te ajudar em tarefas comuns do cotidiano.
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Grupo Doméstico

Ao invés de um, digamos que você tenha dois ou mais 
computadores em sua casa. Permitir a comunicação entre 
várias estações vai te poupar de ter que ir fisicamente aonde 
a outra máquina está para recuperar uma foto digital arma-
zenada apenas nele.

Com o Grupo Doméstico, a troca de arquivos fica sim-
plificada e segura. Você decide o que compartilhar e qual os 
privilégios que os outros terão ao acessar a informação, se é 
apenas de visualização, de edição e etc.

Tela sensível ao toque

O Windows 7 está preparado para a tecnologia sensível 
ao toque com opção a multitoque, recurso difundido pelo 
iPhone.

O recurso multitoque percebe o toque em diversos pon-
tos da tela ao mesmo tempo, assim tornando possível di-
mensionar uma imagem arrastando simultaneamente duas 
pontas da imagem na tela.

O Touch Pack para Windows 7 é um conjunto de aplica-
tivos e jogos para telas sensíveis ao toque. O Surface Collage 
é um aplicativo para organizar e redimensionar fotos. Nele é 
possível montar slide show de fotos e criar papeis de parede 
personalizados. Essas funções não são novidades, mas por 
serem feitas para usar uma tela sensível a múltiplos toques 
as tornam novidades.

Microsoft Surface Collage, desenvolvido para usar tela 
sensível ao toque.

Lista de Atalhos

Novidade desta nova versão, agora você pode abrir di-
retamente um arquivo recente, sem nem ao menos abrir o 
programa que você utilizou. Digamos que você estava edi-
tando um relatório em seu editor de texto e precisou fechá
-lo por algum motivo. Quando quiser voltar a trabalhar nele, 
basta clicar com o botão direito sob o ícone do editor e o 
arquivo estará entre os recentes.

Ao invés de ter que abrir o editor e somente depois se 
preocupar em procurar o arquivo, você pula uma etapa e vai 
diretamente para a informação, ganhando tempo.

Exemplo de arquivos recentes no Paint.

Pode, inclusive, fixar conteúdo que você considere im-
portante. Se a edição de um determinado documento é 
constante, vale a pena deixá-lo entre os “favoritos”, visto 
que a lista de recentes se modifica conforme você abre e 
fecha novos documentos.

Snap
Ao se utilizar o Windows por muito tempo, é comum 

ver várias janelas abertas pelo seu monitor. Com o recur-
so de Snap, você pode posicioná-las de um jeito prático e 
divertido. Basta apenas clicar e arrastá-las pelas bordas da 
tela para obter diferentes posicionamentos.

O Snap é útil tanto para a distribuição como para a 
comparação de janelas. Por exemplo, jogue uma para a es-
querda e a outra na direita. Ambas ficaram abertas e divi-
dindo igualmente o espaço pela tela, permitindo que você 
as veja ao mesmo tempo.

Windows Search
O sistema de buscas no Windows 7 está refinado e es-

tendido. Podemos fazer buscas mais simples e específicas 
diretamente do menu iniciar, mas foi mantida e melhorada 
a busca enquanto você navega pelas pastas.

Menu iniciar
As pesquisas agora podem ser feitas diretamente do 

menu iniciar. É útil quando você necessita procurar, por 
exemplo, pelo atalho de inicialização de algum programa 
ou arquivo de modo rápido.

“Diferente de buscas com as tecnologias anteriores do 
Windows Search, a pesquisa do menu início não olha ape-
nas aos nomes de pastas e arquivos.

Considera-se o conteúdo do arquivo, tags e proprieda-
des também” (Jim Boyce; Windows 7 Bible, pg 770).

Os resultados são mostrados enquanto você digita e 
são divididos em categorias, para facilitar sua visualização.
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1. DIREITOS E DEVERES FUNDAMENTAIS: 
DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E 

COLETIVOS; DIREITO À VIDA, À LIBERDADE, À 
IGUALDADE, À SEGURANÇA E À PROPRIEDADE; 

DIREITOS SOCIAIS; NACIONALIDADE; 
CIDADANIA; GARANTIAS CONSTITUCIONAIS 

INDIVIDUAIS; GARANTIAS DOS DIREITOS 
COLETIVOS, SOCIAIS E POLÍTICOS.

O título II da Constituição Federal é intitulado “Direitos e 
Garantias fundamentais”, gênero que abrange as seguintes 
espécies de direitos fundamentais: direitos individuais e co-
letivos (art. 5º, CF), direitos sociais (genericamente previstos 
no art. 6º, CF), direitos da nacionalidade (artigos 12 e 13, CF) 
e direitos políticos (artigos 14 a 17, CF). 

Em termos comparativos à clássica divisão tridimensio-
nal dos direitos humanos, os direitos individuais (maior parte 
do artigo 5º, CF), os direitos da nacionalidade e os direitos 
políticos se encaixam na primeira dimensão (direitos civis e 
políticos); os direitos sociais se enquadram na segunda di-
mensão (direitos econômicos, sociais e culturais) e os direitos 
coletivos na terceira dimensão. Contudo, a enumeração de 
direitos humanos na Constituição vai além dos direitos que 
expressamente constam no título II do texto constitucional.

Os direitos fundamentais possuem as seguintes caracte-
rísticas principais:

a) Historicidade: os direitos fundamentais possuem an-
tecedentes históricos relevantes e, através dos tempos, ad-
quirem novas perspectivas. Nesta característica se enquadra 
a noção de dimensões de direitos.

b) Universalidade: os direitos fundamentais pertencem 
a todos, tanto que apesar da expressão restritiva do caput do 
artigo 5º aos brasileiros e estrangeiros residentes no país tem 
se entendido pela extensão destes direitos, na perspectiva de 
prevalência dos direitos humanos.

c) Inalienabilidade: os direitos fundamentais não pos-
suem conteúdo econômico-patrimonial, logo, são intransfe-
ríveis, inegociáveis e indisponíveis, estando fora do comércio, 
o que evidencia uma limitação do princípio da autonomia 
privada.

d) Irrenunciabilidade: direitos fundamentais não podem 
ser renunciados pelo seu titular devido à fundamentalidade 
material destes direitos para a dignidade da pessoa humana.

e) Inviolabilidade: direitos fundamentais não podem 
deixar de ser observados por disposições infraconstitucionais 
ou por atos das autoridades públicas, sob pena de nulidades.

f) Indivisibilidade: os direitos fundamentais compõem 
um único conjunto de direitos porque não podem ser anali-
sados de maneira isolada, separada.

g) Imprescritibilidade: os direitos fundamentais não 
se perdem com o tempo, não prescrevem, uma vez que são 
sempre exercíveis e exercidos, não deixando de existir pela 
falta de uso (prescrição).

h) Relatividade: os direitos fundamentais não po-
dem ser utilizados como um escudo para práticas ilícitas 
ou como argumento para afastamento ou diminuição da 
responsabilidade por atos ilícitos, assim estes direitos não 
são ilimitados e encontram seus limites nos demais direitos 
igualmente consagrados como humanos.

Vale destacar que a Constituição vai além da proteção 
dos direitos e estabelece garantias em prol da preservação 
destes, bem como remédios constitucionais a serem utili-
zados caso estes direitos e garantias não sejam preserva-
dos. Neste sentido, dividem-se em direitos e garantias as 
previsões do artigo 5º: os direitos são as disposições de-
claratórias e as garantias são as disposições assecuratórias.

O legislador muitas vezes reúne no mesmo dispositivo 
o direito e a garantia, como no caso do artigo 5º, IX: “é livre 
a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença” 
– o direito é o de liberdade de expressão e a garantia é a 
vedação de censura ou exigência de licença. Em outros ca-
sos, o legislador traz o direito num dispositivo e a garantia 
em outro: a liberdade de locomoção, direito, é colocada 
no artigo 5º, XV, ao passo que o dever de relaxamento da 
prisão ilegal de ofício pelo juiz, garantia, se encontra no 
artigo 5º, LXV1.

Em caso de ineficácia da garantia, implicando em vio-
lação de direito, cabe a utilização dos remédios constitu-
cionais.

Atenção para o fato de o constituinte chamar os remé-
dios constitucionais de garantias, e todas as suas fórmulas 
de direitos e garantias propriamente ditas apenas de di-
reitos. 

Direitos e deveres individuais e coletivos

O capítulo I do título II é intitulado “direitos e deveres 
individuais e coletivos”. Da própria nomenclatura do capí-
tulo já se extrai que a proteção vai além dos direitos do 
indivíduo e também abrange direitos da coletividade. A 
maior parte dos direitos enumerados no artigo 5º do texto 
constitucional é de direitos individuais, mas são incluídos 
alguns direitos coletivos e mesmo remédios constitucionais 
próprios para a tutela destes direitos coletivos (ex.: manda-
do de segurança coletivo).

1) Brasileiros e estrangeiros
O caput do artigo 5º aparenta restringir a proteção 

conferida pelo dispositivo a algumas pessoas, notadamen-
te, “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País”. 
No entanto, tal restrição é apenas aparente e tem sido in-
terpretada no sentido de que os direitos estarão protegi-
dos com relação a todas as pessoas nos limites da sobera-
nia do país. 

Em razão disso, por exemplo, um estrangeiro pode in-
gressar com habeas corpus ou mandado de segurança, ou 
então intentar ação reivindicatória com relação a imóvel 
seu localizado no Brasil (ainda que não resida no país). 
1  FARIA, Cássio Juvenal. Notas pessoais tomadas 
em teleconferência.
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Somente alguns direitos não são estendidos a todas as 
pessoas. A exemplo, o direito de intentar ação popular exige a 
condição de cidadão, que só é possuída por nacionais titula-
res de direitos políticos. 

2) Relação direitos-deveres
O capítulo em estudo é denominado “direitos e garantias 

deveres e coletivos”, remetendo à necessária relação direitos-
deveres entre os titulares dos direitos fundamentais. Acima de 
tudo, o que se deve ter em vista é a premissa reconhecida nos 
direitos fundamentais de que não há direito que seja abso-
luto, correspondendo-se para cada direito um dever. Logo, o 
exercício de direitos fundamentais é limitado pelo igual direito 
de mesmo exercício por parte de outrem, não sendo nunca 
absolutos, mas sempre relativos.

Explica Canotilho2 quanto aos direitos fundamentais: “a 
ideia de deveres fundamentais é suscetível de ser entendida 
como o ‘outro lado’ dos direitos fundamentais. Como ao ti-
tular de um direito fundamental corresponde um dever por 
parte de um outro titular, poder-se-ia dizer que o particular 
está vinculado aos direitos fundamentais como destinatário 
de um dever fundamental. Neste sentido, um direito funda-
mental, enquanto protegido, pressuporia um dever corres-
pondente”. Com efeito, a um direito fundamental conferido 
à pessoa corresponde o dever de respeito ao arcabouço de 
direitos conferidos às outras pessoas.

3) Direitos e garantias em espécie
Preconiza o artigo 5º da Constituição Federal em seu 

caput: 

Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes [...].

O caput do artigo 5º, que pode ser considerado um dos 
principais (senão o principal) artigos da Constituição Federal, 
consagra o princípio da igualdade e delimita as cinco esferas 
de direitos individuais e coletivos que merecem proteção, isto 
é, vida, liberdade, igualdade, segurança e propriedade. Os in-
cisos deste artigos delimitam vários direitos e garantias que 
se enquadram em alguma destas esferas de proteção, poden-
do se falar em duas esferas específicas que ganham também 
destaque no texto constitucional, quais sejam, direitos de 
acesso à justiça e direitos constitucionais-penais.

- Direito à igualdade
Abrangência
Observa-se, pelo teor do caput do artigo 5º, CF, que o 

constituinte afirmou por duas vezes o princípio da igualdade: 
Artigo 5º, caput, CF. Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes [...].
2  CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito cons-
titucional e teoria da constituição. 2. ed. Coimbra: Almedi-
na, 1998, p. 479.

Não obstante, reforça este princípio em seu primeiro inciso: 

Artigo 5º, I, CF. Homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição. 

Este inciso é especificamente voltado à necessidade de 
igualdade de gênero, afirmando que não deve haver nenhuma 
distinção sexo feminino e o masculino, de modo que o homem e 
a mulher possuem os mesmos direitos e obrigações.

Entretanto, o princípio da isonomia abrange muito mais do 
que a igualdade de gêneros, envolve uma perspectiva mais am-
pla. 

O direito à igualdade é um dos direitos norteadores de in-
terpretação de qualquer sistema jurídico. O primeiro enfoque 
que foi dado a este direito foi o de direito civil, enquadrando-o 
na primeira dimensão, no sentido de que a todas as pessoas de-
veriam ser garantidos os mesmos direitos e deveres. Trata-se de 
um aspecto relacionado à igualdade enquanto liberdade, tirando 
o homem do arbítrio dos demais por meio da equiparação. Basi-
camente, estaria se falando na igualdade perante a lei.

No entanto, com o passar dos tempos, se percebeu que não 
bastava igualar todos os homens em direitos e deveres para tor-
ná-los iguais, pois nem todos possuem as mesmas condições de 
exercer estes direitos e deveres. Logo, não é suficiente garantir 
um direito à igualdade formal, mas é preciso buscar progressi-
vamente a igualdade material. No sentido de igualdade mate-
rial que aparece o direito à igualdade num segundo momento, 
pretendendo-se do Estado, tanto no momento de legislar quan-
to no de aplicar e executar a lei, uma postura de promoção de 
políticas governamentais voltadas a grupos vulneráveis.

Assim, o direito à igualdade possui dois sentidos notáveis: o 
de igualdade perante a lei, referindo-se à aplicação uniforme da 
lei a todas as pessoas que vivem em sociedade; e o de igualdade 
material, correspondendo à necessidade de discriminações posi-
tivas com relação a grupos vulneráveis da sociedade, em contra-
ponto à igualdade formal.

Ações afirmativas
Neste sentido, desponta a temática das ações afirmativas,-

que são políticas públicas ou programas privados criados tem-
porariamente e desenvolvidos com a finalidade de reduzir as 
desigualdades decorrentes de discriminações ou de uma hipos-
suficiência econômica ou física, por meio da concessão de algum 
tipo de vantagem compensatória de tais condições.

Quem é contra as ações afirmativas argumenta que, em 
uma sociedade pluralista, a condição de membro de um grupo 
específico não pode ser usada como critério de inclusão ou ex-
clusão de benefícios. Ademais, afirma-se que elas desprivilegiam 
o critério republicano do mérito (segundo o qual o indivíduo 
deve alcançar determinado cargo público pela sua capacidade e 
esforço, e não por pertencer a determinada categoria); fomenta-
riam o racismo e o ódio; bem como ferem o princípio da isono-
mia por causar uma discriminação reversa.

Por outro lado, quem é favorável às ações afirmativas de-
fende que elas representam o ideal de justiça compensatória 
(o objetivo é compensar injustiças passadas, dívidas históricas, 
como uma compensação aos negros por tê-los feito escravos, 
p. ex.); representam o ideal de justiça distributiva (a preocupação, 
aqui, é com o presente. Busca-se uma concretização do princípio 
da igualdade material); bem como promovem a diversidade.
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1. ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-
CA: CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E ORGA-

NIZAÇÃO; NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS.

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corpora-
ção territorial dotada de um poder de mando originário; 
sob o aspecto político, é comunidade de homens, fixada 
sobre um território, com potestade superior de ação, de 
mando e de coerção; sob o prisma constitucional, é pes-
soa jurídica territorial soberana; na conceituação do nosso 
Código Civil, é pessoa jurídica de Direito Público Interno 
(art. 14, I). Como ente personalizado, o Estado tanto pode 
atuar no campo do Direito Público como no do Direito Pri-
vado, mantendo sempre sua única personalidade de Direi-
to Público, pois a teoria da dupla personalidade do Estado 
acha-se definitivamente superada. O Estado é constituído 
de três elementos originários e indissociáveis: Povo, Terri-
tório e Governo soberano. Povo é o componente humano 
do Estado; Território, a sua base física; Governo soberano, 
o elemento condutor do Estado, que detém e exerce o 
poder absoluto de autodeterminação e auto-organização 
emanado do Povo. Não há nem pode haver Estado inde-
pendente sem Soberania, isto é, sem esse poder absoluto, 
indivisível e incontrastável de organizar-se e de conduzir-
se segundo a vontade livre de seu Povo e de fazer cum-
prir as suas decisões inclusive pela força, se necessário. A 
vontade estatal apresenta-se e se manifesta através dos 
denominados Poderes de Estado. Os Poderes de Estado, 
na clássica tripartição de Montesquieu, até hoje adotada 
nos Estados de Direito, são o Legislativo, o Executivo e o 
judiciário, independentes e harmônicos entre si e com suas 
funções reciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organi-
zação do Estado é matéria constitucional no que concerne 
à divisão política do território nacional, a estruturação dos 
Poderes, à forma de Governo, ao modo de investidura dos 
governantes, aos direitos e garantias dos governados. Após 
as disposições constitucionais que moldam a organização 
política do Estado soberano, surgem, através da legislação 
complementar e ordinária, e organização administrati-
va das entidades estatais, de suas autarquias e entidades 
paraestatais instituídas para a execução desconcentrada e 
descentralizada de serviços públicos e outras atividades de 
interesse coletivo, objeto do Direito Administrativo e das 
modernas técnicas de administração” .

Com efeito, o Estado é uma organização dotada de 
personalidade jurídica que é composta por povo, território 
e soberania. Logo, possui homens situados em determina-
da localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. 
É dotado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão 
genérica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes 
moldes, o Estado tem natureza de pessoa jurídica de direito 
público.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Esta-
do não é uma pessoa natural determinada, mas uma estru-
tura organizada e administrada por pessoas que ocupam 
cargos, empregos e funções em seu quadro. Logo, pode-se 
dizer que o Estado é uma ficção, eis que não existe em 
si, mas sim como uma estrutura organizada pelos próprios 
homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 
na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um 
regime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito 
administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste 
assumir funções primordiais à coletividade, no interesse 
desta, fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema ju-
rídico que fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de 
tais funções, buscando atingir da melhor maneira possível 
o interesse público visado. A execução de funções exclusi-
vamente administrativas constitui, assim, o objeto do Direi-
to Administrativo, ramo do Direito Público. A função admi-
nistrativa é toda atividade desenvolvida pela Administração 
(Estado) representando os interesses de terceiros, ou seja, 
os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à 
Administração direitos e obrigações que não se estendem 
aos particulares. Logo, a Administração encontra-se numa 
posição de superioridade em relação a estes. 

Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessá-
ria a divisão de funções das atividades estatais de maneira 
equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual 
resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. A 
função típica de administrar – gerir a coisa pública e aplicar 
a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legislativo 
a função típica de legislar e ao Poder Judiciário a função 
típica de julgar. Em situações específicas, será possível que 
no exercício de funções atípicas o Legislativo e o Judiciário 
exerçam administração.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas por 

lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pes-

soas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estru-
tura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto 
ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito 
público interno. Mas há características peculiares distintivas 
que fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica 
de direito público interno seja correto, mas não suficiente. 
Pela peculiaridade da função que desempenha, o Estado é 
verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para si 
o exercício das atividades de administração pública. 
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A expressão pessoa administrativa também pode ser 
colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pes-
soas administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram 
a administração pública sem dispor de autonomia política 
(capacidade de auto-organização). Em contraponto, pes-
soas políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público 
interno – União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

2. DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, FON-
TES E PRINCÍPIOS.

Direito Administrativo é o ramo do direito público que 
trata de princípios e regras que disciplinam a função admi-
nistrativa e que abrange entes, órgãos, agentes e ativida-
des desempenhadas pela Administração Pública na conse-
cução do interesse público.

Função administrativa é a atividade do Estado de dar 
cumprimento aos comandos normativos para realização 
dos fins públicos, sob regime jurídico administrativo (em 
regra), e por atos passíveis de controle.

A função administrativa é exercida tipicamente pelo 
Poder Executivo, mas pode ser desempenhada também 
pelos demais Poderes, em caráter atípico. Por conseguin-
te, também o Judiciário e o Legislativo, não obstante suas 
funções jurisdicional e legislativa (e fiscalizatória) típicas, 
praticam atos administrativos, realizam suas nomeações de 
servidores, fazem suas licitações e celebram contratos ad-
ministrativos, ou seja, tomam medidas concretas de gestão 
de seus quadros e atividades.

Função administrativa relaciona-se com a aplicação do 
Direito, sendo consagrada a frase de Seabra Fagundes no 
sentido de que “administrar é aplicar a lei de ofício”. A ex-
pressão administração pública possui, segundo Di Pietro, 
no entanto, dois sentidos:

- o sentido subjetivo, formal ou orgânico: em que é 
grafada com letras maiúsculas, isto é, Administração Públi-
ca, e que indica o conjunto de órgãos e pessoas jurídicas 
aos quais a lei atribui o exercício da função administrativa 
do Estado; e

- o sentido objetivo, em que o termo é grafado com 
minúsculas (administração pública), sendo usado no con-
texto de atividade desempenhada sob regime de direito 
público para consecução dos interesses coletivos (sinôni-
mo de função administrativa).

Fontes
São fontes do Direito Administrativo:
- os preceitos normativos do ordenamento jurídico, se-

jam eles decorrentes de regras ou princípios, contidos na 
Constituição, nas leis e em atos normativos editados pelo 
Poder Executivo para a fiel execução da lei;

- a jurisprudência, isto é, reunião de diversos julgados 
num mesmo sentido. Se houver Súmula Vinculante, a juris-
prudência será fonte primária e vinculante da Administra-
ção Pública;

- a doutrina: produção científica da área expressa em 
artigos, pareceres e livros, que são utilizados como fontes 
para elaboração de enunciados normativos, atos adminis-
trativos ou sentenças judiciais;

- os costumes ou a praxe administrativa da repartição 
pública.

Ressalte-se que só os princípios e regras constantes 
dos preceitos normativos do Direito são considerados fon-
tes primárias. Os demais expedientes: doutrina, costumes 
e jurisprudência são geralmente fontes meramente secun-
dárias, isto é, não vinculantes; exceto no caso da súmula 
vinculante, conforme sistemática criada pela Emenda Cons-
titucional nᵒ 45/04, que é fonte de observância obrigatória 
tanto ao Poder Judiciário, como à Administração Pública 
direta e indireta, em todos os níveis federativos.

Fonte: http://www.infoescola.com/direito/direito-ad-
ministrativo/amp/

3. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DA UNIÃO; 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA.

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser-
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são 
de sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na 
CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repúbli-
ca poderá delegar as atribuições mencionadas nos inci-
sos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  
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Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op-
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República 
ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialida-
des dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 
há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 
centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador-
Geral da República e o Advogado-Geral da União respon-
dem diretamente ao Presidente da República e, por isso, 
não possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a di-

reção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislati-
va, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los 
para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Mi-
nistros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Supe-
riores, os Governadores de Territórios, o Procurador-Geral da 
República, o presidente e os diretores do banco central e outros 
servidores, quando determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros 
do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos 
termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional;

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, au-
torizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, quando 
ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas mesmas con-
dições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Con-
gresso Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que 

forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, 
o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de 
orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro 
de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, as contas 
referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na 
forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos ter-
mos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses estatais 
para fora da estrutura da Administração direta, o que é possível 
porque não se refere a essencialidades, ou seja, a atos adminis-
trativos que somente possam ser praticados pela Administração 
direta porque se referem a interesses estatais diversos previstos 
ou não na CF. Descentralizar é uma delegação sem relação 
de hierarquia, pois é uma delegação de um ente para outro 
(não há subordinação nem mesmo quanto ao chefe do Execu-
tivo, há apenas uma espécie de tutela ou supervisão por parte 
dos Ministérios – se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pessoas jurídi-
cas estatais criadas ou autorizadas por lei para prestarem serviços de 
interesse do Estado. Possuem patrimônio próprio e são unidades or-
çamentárias autônomas. Ainda, exercem em nome próprio direitos e 
obrigações, respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar a 
descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade e a ela 
transfere, através de previsão em lei, determinado serviço público e 
é conferida, em regra, por prazo indeterminado. Isso é o que acon-
tece quanto às entidades da Administração Indireta prestadoras de 
serviços públicos. Neste sentido, o Estado descentraliza a presta-
ção dos serviços, outorgando-os a outras entidades criadas para 
prestá-los, as quais podem tomar a forma de autarquias, empresas 
públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas.
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LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ 
DOS CAMPOS. TÍTULO I – DA ORGANIZAÇÃO 
MUNICIPAL (ARTIGOS 1º A 24); TÍTULO II – 

CAPÍTULOS I E II (ARTIGOS 25 A 32); CAPÍTULO 
III (ARTIGOS 45 A 50); CAPÍTULO IV (ARTIGOS 

51 A 53); CAPÍTULO V (ARTIGO 54) .

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS/SP.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL

Capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

(Arquivo atualizado até a Emenda à L.O.M. nº 
81/2017, de 09/11/2017 e Alterada pela ADIN 0304570-
73.2011.8.26.0000)

Art. 1º O Município de São José dos Campos, parte in-
tegrante da República Federativa do Brasil, é uma unidade 
do território do Estado de São Paulo, com personalidade 
jurídica de direito público interno e autonomia política, ad-
ministrativa e financeira, regendo-se por esta Lei Orgânica 
e pelas demais leis que adotar, respeitados os princípios 
estabelecidos pela Constituição da República e pela Cons-
tituição do Estado.

Parágrafo único. Para o cumprimento de seus dispositi-
vos, a presente Lei Orgânica estabelece regras gerais, auto 
aplicáveis em tudo que por ela não for condicionado à lei 
complementar ou ordinária.

Art. 2º Constituem objetivos fundamentais do Municí-
pio contribuir para:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - promover o bem comum de todos os munícipes;
III - erradicar a pobreza, o analfabetismo e a marginali-

zação e reduzir as desigualdades sociais;
IV - garantir a todos os cidadãos dignas condições de 

moradia e acesso fácil aos locais de trabalho e de serviços, 
através de transporte coletivo eficiente, cômodo e de baixo 
custo.

Art. 3º São símbolos do Município a Bandeira, o Hino e 
o Brasão de Armas vigentes na data da promulgação desta 
Lei Orgânica e outros estabelecidos em lei.

Parágrafo único. As cores oficiais do Município, azul, 
branco e amarelo-ouro, deverão figurar nas dependências, 
veículos e outros bens da Administração Pública Municipal, 
sempre que possível, vedando-se o uso de outras cores.

Art. 4º É mantido o atual território do Município, cujos 
limites só podem ser alterados nos termos da legislação 
estadual.

Art. 5º O Município buscará a integração econômica, 
política, social e cultural com os municípios da região, vi-
sando ao desenvolvimento harmônico e sadio para garantir 
a preservação dos valores culturais e naturais e a existência 
de um meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Capítulo II
DOS PODERES MUNICIPAIS

Art. 6º A vontade do povo é a base da autoridade do 
Governo do Município.

Art. 7º São poderes do Município, independentes e 
harmônicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único. Salvo as exceções previstas nesta Lei 
Orgânica, é vedado a qualquer dos poderes delegar suas 
atribuições a outros e quem for investido na função de um 
deles não poderá exercer a do outro.

Art. 8º A autonomia do Município é assegurada:
I - pela eleição direta do Prefeito, Vice-Prefeito e Ve-

readores;
II - pela administração própria no que respeite ao seu 

peculiar interesse, especialmente quanto:
a) à decretação e arrecadação dos tributos de sua 

competência e à aplicação de suas rendas, sem prejuízo 
da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes 
nos prazos fixados em lei;

b) à organização dos serviços públicos locais;
III - pela organização das funções legislativas e fiscali-

zadoras da Câmara Municipal.

Capítulo III
DA PARTICIPAÇÃO POPULAR

Art. 9º Todo poder é naturalmente privativo do povo, 
que o exercerá de forma direta ou através de seus repre-
sentantes eleitos.

Art. 10 A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal, pelo voto direto e secreto, com igual valor para 
todos e mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa legislativa popular.
Art. 11 O plebiscito e o referendo serão realizados, nos 

termos da lei complementar, mediante decisão da Câma-
ra Municipal, motivada por iniciativa de um terço de seus 
membros, do Prefeito Municipal ou de, pelo menos, um por 
cento do eleitorado do Município, do distrito ou subdistri-
to, segundo o interesse ou abrangência da proposta.

Art. 12 É garantida a participação popular nas decisões 
do Município, no aperfeiçoamento democrático de suas 
instituições e na fiscalização de seus órgãos, que se dará 
através de audiências públicas, conselhos populares e de-
mais formas previstas em lei.

Art. 13 Poderão ser criados conselhos populares, autô-
nomos e independentes, com objetivos específicos, com-
posição e competência definidos em lei.
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Art. 14 Aos conselhos populares será franqueado o 
acesso a toda documentação e informação sobre qualquer 
ato, fato ou projeto da administração.

Art. 15 A Câmara Municipal garantirá às entidades 
legalmente constituídas ou reconhecidas como represen-
tantes de interesses de seguimentos da sociedade e aos 
partidos políticos o direito de pronunciar-se verbalmente 
nas audiências públicas, em reuniões das comissões par-
lamentares, com a institucionalização da tribuna popular, 
sempre que se tratar de assunto diretamente ligado às suas 
áreas de atuação.

Art. 16 É obrigatória a realização de audiência pública 
nos seguintes casos:

I - projeto de licenciamento que provoque impacto 
ambiental, definido em lei;

II - atos que envolvam conservação ou modificação do 
patrimônio histórico, arquitetônico, artístico ou cultural do 
Município;

III - elaboração dos projetos de lei das Diretrizes Or-
çamentárias, do Orçamento Anual e do Plano Plurianual. 
(Alterado o inciso III do artigo 16 pela ELOM 11/91, de 
31/10/91, Proc. 3723/91)

IV - elaboração do Plano Diretor de Desenvolvimento 
Integrado;

V - elaboração ou alteração de legislação reguladora 
do uso e ocupação do solo.

§ 1º Não se exigirá audiência pública para os casos do 
Inciso V deste Artigo, quando a elaboração ou alteração 
não causar impacto ambiental na área objeto da modifi-
cação pretendida e houver prévia e expressa anuência da 
maioria dos moradores ou domiciliados no mesmo local. 
(Inserido o § 1º do artigo 16 pela ELOM 18/92, de 25/06/92, 
Proc. 1879/92)

§ 2º A audiência pública, prevista neste artigo, deverá 
ser divulgada com, no mínimo, quinze dias de antecedên-
cia, em, pelo menos, dois órgãos da imprensa local.(Renu-
merado o § 2º do artigo 16 pela ELOM 18/92, de 25/06/92, 
Proc. 1879/92)

Art. 17 Todo cidadão tem direito de requerer informa-
ções sobre os atos da Administração Municipal.

Art. 18 É direito de qualquer cidadão, seja diretamente 
ou através de entidade legalmente constituída ou partido 
político, denunciar às instituições competentes a prática, 
por empresas concessionárias de serviços públicos, de atos 
lesivos aos direitos dos usuários, cabendo ao Poder Público 
apurar sua veracidade e aplicar as sanções cabíveis.

Art. 19 O desrespeito aos direitos do cidadão e à sobe-
rania popular, além de poder consubstanciar crime passível 
de punição pela legislação federal, será também considera-
do infração político-administrativa, sujeitando os seus res-
ponsáveis à destituição do cargo público ou do mandato 
eletivo, e a outras penalidades legais.

Art. 20 É assegurado, na forma da lei ordinária, às en-
tidades constituídas e aos partidos políticos, o direito de 
participar do processo de elaboração das diretrizes orça-
mentárias, do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
e do plano plurianual.

Capítulo IV
DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL

Art. 21 Ao Município compete, no exercício de sua au-
tonomia, legislar sobre assuntos de interesse local, proven-
do a tudo quanto se relacione com seu peculiar interesse 
e com o bem estar de sua população, cabendo-lhe, entre 
outras, as seguintes atribuições:

I - organizar-se juridicamente, elaborar as leis, atos e 
medidas de seu peculiar interesse;

II - elaborar o orçamento, prevendo a receita e fixando 
a despesa, com base em planejamento adequado;

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competên-
cia, bem como fixar e cobrar preços públicos;

IV - organizar seus serviços administrativos e patrimo-
niais;

V - administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los, acei-
tar doações, legados e heranças, e dispor sobre a sua apli-
cação;

VI - desapropriar, por necessidade ou utilidade pública, 
ou por interesse social, nos casos previstos em lei;

VII - organizar e prestar, prioritariamente, por adminis-
tração direta ou sob regime de concessão, permissão ou 
autorização, os serviços públicos de interesse local;

VIII - organizar os quadros e estabelecer o regime jurí-
dico de seus servidores;

IX - estabelecer normas de edificações, loteamentos, 
zoneamento, uso do solo, bem como as diretrizes urbanís-
ticas convenientes à ordenação de seu território;

a) É obrigatória a atualização da Lei que estabelece as 
normas relativas ao parcelamento, uso e ocupação do solo 
nos seguintes termos:

1. O poder Executivo enviará a proposta para aprecia-
ção legislativa após a realização de, no mínimo, 01 (uma) 
audiência pública nas regiões norte, sul, leste, oeste e cen-
tro.

2. Os órgãos competentes da Administração Municipal 
determinarão, por decreto, os prazos para a atualização re-
ferida na alínea “a” deste positivo.

b) As alterações parciais de iniciativa do Poder Execu-
tivo ou do Legislativo poderão ocorrer a qualquer tempo, 
desde que justificado tecnicamente o interesse público. (In-
seridas as alíneas a e b, no inciso IX do Art. 21 pela ELOM 
77/12, de 12/04/2012, Proc. 1974/12)

X - elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Inte-
grado;

XI - estabelecer normas de prevenção e controle de 
ruídos, de poluição do meio ambiente, da terra, do ar e 
das águas;

XII - gerir, operar ou conceder e permitir os serviços 
de transporte coletivo, táxis e outros, fixando suas tarifas, 
itinerários, pontos de estacionamento e paradas;

XIII - regulamentar a utilização dos logradouros públi-
cos e sinalizar as faixas de rolamento e as zonas de silêncio; 
disciplinar os serviços de carga e descarga e a fixação de 
tonelagem máxima permitida a veículos que circulem no 
Município;

XIV - estabelecer servidões administrativas necessárias 
à realização de seus serviços;
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